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Incentivo para 
audiovisual pode 

ser prorrogado
A Comissão de Educação do Senado anali-

sa hoje, em caráter terminativo, projeto de lei 
que prorroga até 2016 os incentivos fiscais 
previstos na Lei do Audiovisual. Entidades 
ligadas ao cinema vinham manifestando 
preocupação com o fim dos incentivos, no 
próximo ano. Na reunião que deve começar às 
11h, a comissão analisa outras 17 propostas, 
entre elas a que extingue as listas tríplices no 
processo de escolha de dirigentes de institui-
ções federais de ensino superior.

A Comissão de Assuntos Econômicos analisa operação de crédito do 
governo federal com o Banco Mundial no valor de US$ 502,5 milhões

Dívidas de agricultores 
estão na pauta da CAE
Projeto que trata da repactuação das dívi-

das dos agricultores está na pauta de hoje da 
Comissão de Assuntos Econômicos (CAE). 
Marcada para as 9h30, a reunião pode ana-
lisar também operação de crédito externo no 
valor de US$ 502,5 milhões junto ao Banco 
Mundial. Os recursos, conforme mensagem 
presidencial, serão destinados ao setor habita-
cional, mas poderão ser usados também para 
saldar compromissos do governo.

Situação das Forças 
Armadas em debate

As dificuldades orçamentá-
rias enfrentadas por Exér-
cito, Marinha e Aeronáu-
tica devem ser discutidas 
pela Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacio-
nal do Senado. Página 3

Projeto agiliza 
pagamentos

A Comissão de Constitui-
ção, Justiça e Cidadania 
vota amanhã projeto que 
altera o Código de Processo 
Civil para tornar mais ágil 
a execução de dívidas em 
processo judicial. Página 3

Serys quer 
votar projeto 
que beneficia 
microempresa
Um projeto que 
abre caminho para a 
legalização de 10,5 
milhões de autônomos no 
país. Assim a senadora 
Serys Slhessarenko define 
a Lei Geral da Micro e 
da Pequena Empresa, 
sugerida ao Congresso 
Nacional por mais de cem 
entidades, no primeiro 
semestre. Serys pediu 
aos deputados federais 
que votem a proposta que 
amplia o Simples e unifica 
impostos. Página 7

Virgílio: governo 
recua na edição 
de medidas 
provisórias
O líder do PSDB, Arthur 
Virgílio, afirmou que o 
presidente Lula reduziu 
substancialmente a edição 
de medidas provisórias. 
Na avaliação do senador, 
essa redução reflete a total 
desarticulação da base 
governista na Câmara e 
no Senado – circunstância 
que, segundo ele, estaria 
inviabilizando a conversão 
dessas proposições em  
lei. De 164 medidas 
editadas por Lula, 16  
não foram transformadas 
em lei. Página 6

Marcha pedirá 
aprovação do 
Estatuto da 
Igualdade
O senador Paulo Paim 
anunciou ontem a 
realização de mais uma 
Marcha Zumbi+10, 
organizada pela 
comunidade negra, em 
favor da aprovação do 
Estatuto da Igualdade 
Racial pela Câmara dos 
Deputados. O senador 
disse que o estatuto, 
acolhido pelo Senado, 
dará aos afrodescendentes 
direitos e garantias não 
assegurados pela Lei 
Áurea, que aboliu a 
escravidão. Página 2 

Página 3

Página 3

Tribunal Superior Eleitoral sugere pena de até seis anos 
de prisão para quem praticar delito em campanha 

Ministro Carlos Velloso (D) entrega a proposta de mudança eleitoral a Renan Calheiros

COMBATE AO CAIXA 
DOIS NAS ELEIÇÕES

Presidente do TSE afirma que 
regras podem valer já para as 
eleições do ano que vem

Renan garante que o Senado 
terá todo empenho em  
deliberar sobre as mudanças 

O ministro Carlos Velloso entre-
gou ontem ao presidente do Senado, 
Renan Calheiros, proposta que visa 
inibir a prática de caixa dois nas 
campanhas eleitorais. A pena míni-
ma para os condenados por esse tipo 

de delito será de três anos de prisão, 
podendo chegar a seis anos. O proje-
to também prevê que as contas dos 
candidatos poderão ser reabertas a 
qualquer tempo. Renan expressou 
satisfação com a iniciativa.

Governo e oposição, representados na CPI dos Bingos, chegaram a entendimento sobre depoimento do ministro

Acordo para convocar Palocci 
A CPI dos Bingos deve votar hoje a 

convocação do ministro da Fazenda, 
Antonio Palocci, para explicar de-
núncias sobre irregularidades quando 
ele era prefeito de Ribeirão Preto. 

O depoimento poderá ocorrer antes 
de 10 de dezembro. Também hoje a 
CPI ouvirá o presidente do Sebrae, 
Paulo Okamotto, que teria quitado 
empréstimo do PT a Lula.

Página 5

Página 4
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Marcha Zumbi +10 pede, hoje, a aprovação do Estatuto 
da Igualdade Racial pela Câmara dos Deputados

Cinema em pauta

A Comissão de Educação (CE) analisa, às 11h, a 
prorrogação até 2016 dos benefícios fiscais previs-
tos na Lei do Audiovisual às contribuições para a 
produção cinematográfica brasileira. Outra proposta 
a ser apreciada estende os benefícios do Programa 
Universidade para Todos (ProUni) aos estudantes 
favorecidos com bolsa parcial no ensino médio.

Mostra de artistas brasileiros

Às 11h, será realizada a abertura da exposição 
Artistas Plásticos Brasileiros, no Salão Negro. A 
mostra traz 81 pinturas de artistas indicados pelos 
senadores. Todos os estados estão representados 
no evento, que apresenta um panorama da arte 
brasileira e pode ser visitado pelo público até o 
dia 2 de dezembro.

A pauta do Plenário está trancada pela MP 260/05, 
que liberou R$ 350 milhões para o Ministério da De-
fesa. Os recursos foram aplicados em investimentos 

na estrutura aeroportuária do país, de acordo com o 
texto da medida provisória. A sessão está marcada 
para as 14h.

Plenário tem pauta trancada por medida provisória

Infra-Estrutura analisa indicações para a Aneel 

As indicações de Joísa Campanher Dutra e de Edvaldo Alves de Santana para 
a diretoria da Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) serão discutidas pela 
Comissão de Serviços de Infra-Estrutura (CI), às 10h. Na ocasião, eles serão saba-
tinados pelos parlamentares.

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) tem audiência 
marcada para as 9h30. Em discus-
são, emendas oferecidas ao projeto 

de lei que prevê a repactuação de 
dívidas originadas por operações 
de crédito rural (PLS 517/03). Nas 
reuniões das comissões de Educa-

ção (CE), às 14h30, e de Agricultura 
e Reforma Agrária (CRA), às 16h, 
os senadores analisam as emendas 
ao Orçamento.

Está marcada para hoje, às 11h, 
a apresentação do relatório final 
da CPI da Terra, que investigou 
os conflitos envolvendo os traba-
lhadores sem-terra e os produtores 
rurais no país. A CPI dos Correios 

também deve apresentar na reunião 
de hoje, às 11h, relatório parcial 
sobre os contratos da Rede Postal 
Noturna dos Correios, serviço de 
transporte áereo de encomendas 
da estatal.

A agenda completa, incluindo o número de cada proposição, está disponível
na Internet, no endereço www.senado.gov.br/agencia/agenda/agenda.asp

CPIs da Terra e dos Correios apresentam relatórios

CPI dos Bingos decide convocação de Palocci

A convocação do ministro da Fazenda, Antonio Palocci, para explicar denúncias 
contra a sua gestão na prefeitura de Ribeirão Preto (SP), deve ser decidida pela CPI 
dos Bingos às 10h30. A comissão também ouve o presidente do Sebrae, Paulo Oka-
motto, que teria quitado um empréstimo tomado por Lula junto ao PT. Inicialmente, 
Lula alegou que ele próprio havia quitado a dívida.

Crédito rural e emendas ao Orçamento

Paulo Paim (PT-RS) anunciou 
em Plenário a realização, hoje, 
de mais uma Marcha Zumbi+10, 
organizada pela comunidade 
negra, em favor da aprovação do 
Estatuto da Igualdade Racial na 
Câmara. O senador disse estar 
otimista com relação à aprovação 
do estatuto ainda este mês.

Paim afi rmou que a comemora-
ção do Dia da Consciência Negra, 
em 20 de novembro, data em que 
foi morto Zumbi dos Palmares, há 
310 anos, teve este ano um novo 
signifi cado, graças à aprovação do 
Estatuto da Igualdade Racial pelo 
Senado. O estatuto, ressaltou, 
trará aos afro-brasileiros direitos 
e garantias que não foram asse-
gurados pela Lei Áurea de 1888, 
que acabou com a escravidão no 
Brasil. Além disso, observou, “é 
um passo importante para a inte-
gração entre as raças e a busca de 
uma política de igualdade entre 

brancos e negros”.
Para reforçar a importância da 

inclusão dos negros, Paim citou 
dados do Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento 
(Pnud). Segundo a instituição, 
64,1% dos pobres brasileiros são 
negros e, em 2003, 67,9% das 
crianças brancas no país freqüen-
tavam a escola, enquanto o percen-
tual entre as negras era de 32,1%.

Paim anuncia nova 
marcha pelo estatuto

Estatuto é um passo importante para a 
integração entre as raças, diz Paulo Paim 

O presidente do Senado, Renan 
Calheiros, participa hoje, a partir 
das 11h, da cerimônia de abertura 
da exposição Artistas Plásticos 
Brasileiros, no Salão Negro do 
Congresso Nacional. 

A mostra, que tem a fi nalidade 
de expor aspectos da diversidade 
cultural do Brasil e da riqueza de 
cada região, conta com 81 telas de 
artistas de todo o território brasi-
leiro indicados pelos senadores 

de cada estado.
“O Senado é a Casa da Fede-

ração, a Casa dos estados, e é 
justamente aqui que se revela a 
diversidade cultural do Brasil”,  
ressalta Renan, no convite do 
evento.

A exposição Artistas Plásticos 
Brasileiros pode ser visitada até 
o dia 2 de dezembro, de segunda-
feira a domingo, das 9h às 17h, 
com entrada franca.

Renan Calheiros abre exposição 
Artistas Plásticos Brasileiros
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A proposta de prorrogação dos 
incentivos fiscais contidos na 
Lei do Audiovisual, que vencem 
no ano que vem, será apreciada 
hoje, em decisão terminativa, na 
Comissão de Educação (CE). 
De acordo com o projeto de 
autoria do senador Sérgio Ca-
bral (PMDB-RJ), os incentivos 
ficarão em vigor até 2016.

A necessidade de prorrogação 
dos benefícios obteve consenso 
durante audiência pública pro-
movida em agosto pela Sub-
comissão de Cinema, Teatro e 
Comunicação Social, vinculada 
à CE. Na ocasião, representantes 
de entidades ligadas ao cinema 
alertaram para o risco de inter-

rupção da produção nacional 
caso não fossem renovados os 
estímulos.

Durante a audiência, Cabral 
alertou para a necessidade de se 
promover uma união de esforços 
no setor pela renovação dos in-
centivos. O projeto (PLS 361/05) 
tem parecer favorável do relator, 
Gerson Camata (PMDB-ES).

Entre os outros 17 itens da 
pauta da CE está o projeto (PLC 
95/03) que extingue as listas 
tríplices do processo de escolha 
dos dirigentes das instituições fe-
derais de ensino superior (Ifes). 
A proposta tem parecer favorável 
de José Maranhão (PMDB-PB), 
na forma de substitutivo.

De acordo com o texto elabo-
rado por Maranhão, os estatutos 
das Ifes definirão a forma de 
escolha de seus dirigentes, as-
seguradas, no caso dos reitores, 
eleições diretas pelo conjunto 
da comunidade. Ainda segundo 
o substitutivo, os dirigentes má-
ximos terão mandato de cinco 
anos, vedada a reeleição, e deve-
rão possuir o título de doutor.

Também pode ser votado pro-
jeto do senador licenciado Hélio 
Costa (PLS 222/05), que sim-
plifica normas sobre alterações 
societárias das empresas jorna-
lísticas e de rádio e televisão. A 
matéria tem parecer favorável de 
Edison Lobão (PFL-MA).

Comissão de Educação analisa, em decisão terminativa, projeto de Sérgio Cabral 
que mantém por mais dez anos os estímulos à produção audiovisual brasileira

Incentivos da Lei do Audiovisual 
podem ser prorrogados até 2016

Proposta que extingue a lista tríplice no processo de escolha de reitores das universidades federais também será examinada pela CE

A Comissão de Direitos Hu-
manos e de Legislação Participa-
tiva (CDH) examina amanhã 17 
projetos de lei, três pedidos de 
audiência pública e quatro suges-
tões da Associação Comunitária 
de Chonin de Cima (Acocci), do 
município de Governador Vala-
dares (MG).

Entre os projetos, estão duas 
propostas de benefícios para ido-

sos. A primeira, de Ramez Tebet 
(PMDB-MS), determina desconto 
nas tarifas de passagens aéreas, 
rodoviárias e marítimas, domésti-
cas e internacionais, para cidadãos 
maiores de 60 anos. A matéria 
(PLS 287/99) tramita em conjunto 
com proposta do então senador 
Luiz Estevão (PLS 569/99).

Em seu parecer, Sérgio Cabral 
(PMDB-RJ) optou pela aprova-

ção das propostas na forma de 
substitutivo, que limita a 50% o 
desconto em passagens domésti-
cas para cidadãos maiores de 65 
anos com renda de até dez salá-
rios mínimos. Segundo Cabral, 
autorizar desconto em passagens 
internacionais não seria juridica-
mente possível, porque precisaria 
ser aprovado em convenção inter-
nacional.

Comissão examina redução de tarifa aérea para idosos

A Comissão de Assuntos Eco-
nômicos (CAE) deve votar hoje a 
Mensagem Presidencial 229/05, 
que solicita autorização para 
que o governo contrate opera-
ção de crédito no valor de US$ 
502,5 milhões junto ao Banco 
Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento (Bird). Os 
recursos são destinados ao setor 
habitacional e poderão também 
ser utilizados para saldar com-

promissos financeiros externos 
assumidos pelo governo. Caso a 
CAE aprove o parecer favorável 
de Ramez Tebet (PMDB-MS), a 
matéria vai a Plenário.

Presidida por Luiz Otávio 
(PMDB-PA), a CAE deve votar 
ainda as emendas apresentadas a 
projeto de César Borges (PFL-BA) 
que trata da repactuação de dívidas 
de agricultores que tiveram safras 
atingidas por enchentes ou pela 

seca em 2003 (PLS 517/03). 
Entre as emendas está a de 

Leonel Pavan (PSDB-SC), que 
beneficia os produtores do Sul do 
país. O projeto original abrangia 
apenas agricultores familiares do 
Norte, Nordeste e Centro-Oeste 
e parte dos estados do Espírito 
Santo e de Minas Gerais. O limite 
do benefício deverá ser de R$ 20 
mil, conforme emenda de Aloizio 
Mercadante (PT-SP).

Crédito para habitação e dívida de agricultores na CAE

Projeto nesse sentido consta da pauta da reunião de hoje da Comissão de Justiça

A situação das Forças Arma-
das será discutida em audiência 
na quinta-feira, promovida pela 
Comissão de Relações Exterio-
res e Defesa Nacional (CRE). O 
requerimento para o debate é do 
senador Romeu Tuma (PFL-SP), 
que tem demonstrado preocupa-
ção com as dificuldades orçamen-
tárias enfrentadas pelo Exército, 
Marinha e Aeronáutica.

Foram convidados para a au-
diência, intitulada “O panorama 
das Forças Armadas frente à 
realidade brasileira atual”, o mi-
nistro da Defesa, vice-presidente 
José Alencar; o comandante do 
Exército, general Francisco de 
Albuquerque; o comandante 
da Marinha, almirante Roberto 
Carvalho; e o comandante da 
Aeronáutica, tenente-brigadeiro 

Luiz Carlos Bueno.
Durante debate realizado em 

setembro, senadores da comissão 
discutiram a possibilidade de 
criação de uma subcomissão para 
acompanhar a situação das Forças 
Armadas. A idéia surgiu em meio 
ao exame de projeto que autoriza-
va o Executivo a doar aviões T-25 
à Bolívia e ao Paraguai – todos 
com mais de 30 anos de uso. 
Integrantes da CRE se disseram 
surpresos em saber que o Brasil 
ainda mantinha aeronaves tão 
antigas – “verdadeiras sucatas”, 
como definiu o senador Jefferson 
Péres (PDT-AM).

Ainda no debate na comissão, 
o senador Wellington Salgado de 
Oliveira (PMDB-MG) sugeriu a 
criação de uma frente em defesa 
das Forças Armadas.

Audiência pública na quinta-feira 
discute situação das Forças Armadas

A sentença condenatória rela-
cionada ao pagamento de obri-
gações de quantia certa poderá 
passar a ter força executiva, dei-
xando de exigir que o cidadão 
entre novamente na Justiça para 
cobrar dívidas reconhecidas em 
processo de conhecimento – fase 
na qual se discute o mérito da ma-
téria. Projeto do Executivo nesse 
sentido será examinado amanhã 
pela Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania (CCJ).

A matéria (PLC 52/04) altera 
o Código de Processo Civil, que 
hoje coloca a execução da dívida 
como fase autônoma. Na prática, 
atualmente, mesmo quando a 
Justiça reconhecer uma dívida 
de quantia certa, se o devedor 
não pagar espontaneamente, será 
necessário um novo processo para 
executá-la. A legislação atual dá 
força executiva apenas às senten-
ças de entrega dos bens.

A proposta do governo também 
determina que a liquidação da 
sentença, ou seja, a definição do 
quanto é devido, deve ocorrer 
no bojo do próprio processo de 
conhecimento. Modifica ainda 
os embargos do executado – ins-

trumento pelo qual o devedor 
rediscute aspectos da dívida na 
execução, passando-o para a fase 
do processo de conhecimento. 

Agilidade
Segundo o projeto, o valor a ser 

pago também deverá ser discutido 
no bojo do processo de conheci-
mento que deu causa à decisão e 
não mais em uma ação específica 
para a instauração da liquidação. 
Da mesma forma, fica permitida 
a liquidação provisória enquanto 
a matéria ainda está sendo redis-
cutida em outra instância.

Segundo o relator, Antônio 
Carlos Valadares (PSB-SE), essa 
já é a linha seguida pelos juizados 
especiais cíveis, com o objetivo 
de agilizar os procedimentos. 

– Adota-se uma medida que 
condiz com a rapidez almejada 
nos procedimentos sumários, qual 
seja, a de privar de sentido, em 
tais hipóteses, a instauração da 
liquidação – explica.

Valadares ressalta que, com 
as novas regras, o processo de 
conhecimento seguirá seu curso 
depois de pronunciada a senten-
ça, com o objetivo de proceder à 
execução.

Pagamento de obrigações de 
quantia certa deve ser agilizado
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Antes do depoimento do presidente 
do Sebrae, Paulo Okamotto, mar-
cado para hoje às 12h, a Comissão 
Parlamentar de Inquérito dos Bingos 
deverá votar a convocação do mi-
nistro da Fazenda, Antonio Palocci. 
Se o requerimento for aprovado, o 
depoimento de Palocci poderá ocor-
rer antes do dia 10 de dezembro, 
conforme já informou o presidente 
da comissão, senador Efraim Morais 
(PFL-PB).

Apesar de a oposição ter maioria na 

comissão, já existe um entendimento 
entre a base do governo e o PSDB e 
o PFL para que o requerimento, de 
autoria do senador Geraldo Mesquita 
Júnior (sem partido-AC), seja apro-
vado na reunião de hoje.

Palocci terá a oportunidade de 
explicar denúncias sobre supostas 
irregularidades cometidas quando 
ele era prefeito de Ribeirão Preto 
(SP). Entre as acusações, está a de 
pagamento de propina por empresas 
que prestavam serviços à prefeitura 

para a formação de caixa dois que 
seria usado em futuras campanhas 
eleitorais do PT. Em troca, a empresa 
embolsava recursos da prefeitura por 
meio de notas fiscais superfaturadas. 
Palocci nega as acusações.

Logo após a votação do reque-
rimento de Mesquita Júnior, será 
iniciado o depoimento de Paulo 
Okamotto. Ele terá que explicar uma 
possível quitação de empréstimo do 
presidente Luiz Inácio Lula da Silva 
junto ao PT. 

Entendimento entre governo e 
oposição permitirá convocar Palocci 

A Comissão Parlamentar de Inquérito dos Bingos vota hoje requerimento do senador  
Geraldo Mesquita Júnior para que seja ouvido depoimento do ministro da Fazenda

Votado o requerimento, a CPI dos Bingos colherá o depoimento de Paulo Okamotto acerca de possível quitação de empréstimo do presidente Lula

Ao discursar em Plenário ontem, 
o senador Eduardo Siqueira Campos 
(PSDB-TO) defendeu a postura de 
seu partido na audiência com o mi-
nistro da Fazenda, Antonio Palocci, 
na Comissão de Assuntos Econômicos 
(CAE). Na ocasião, o PSDB – assim 
como os outros partidos da oposição 
– se restringiu a questões relacionadas 
à economia do país, evitando pergun-
tas sobre as denúncias de corrupção 
na cidade de Ribeirão Preto quando 
Palocci era prefeito. O parlamentar 
afirmou que “é preciso preservar os 

foros adequados”.
Para ele, as denúncias de corrupção 

devem ser abordadas em uma CPI; se 
fossem tratadas na CAE, a natureza 
dessa comissão seria, segundo o se-
nador, “desvirtuada”.

– Vamos fazer as coisas no foro 
apropriado, de forma tempestiva 
– ressaltou.

Eduardo Siqueira Campos também 
pediu ao governo federal que se 
mobilize para aprovar rapidamente 
o aumento dos repasses do Fundo 
de Participação dos Municípios na 

Câmara dos Deputados – a medida já 
foi aprovada no Senado.

– Isso permitirá às prefeituras pagar 
o 13º salário. É preciso resgatar os 
municípios da penúria – afirmou.

Eduardo diz que ministro da 
Fazenda deve ser ouvido por CPI

Para Eduardo, a CAE não era o foro apropriado 
para tomar o depoimento de Palocci

Alvaro critica 
negócio entre 
Caixa e BMG

O senador Alvaro Dias 
(PSDB-PR) contestou on-
tem nota divulgada pela 
Caixa Econômica Federal 
sobre a aquisição de parte 
da carteira de emprésti-
mos consignados do banco 
BMG ao preço de R$ 1,094 
bilhão. Ele protestou contra 
o fato de a Caixa não haver 
enviado ao Senado cópia 
do contrato firmado com 
o BMG, mas apenas uma 
resolução de duas folhas 
autorizando a transação.

– Não consta do proces-
so [de aquisição] a reali-
zação de nenhum tipo de 
auditoria externa. Existe 
apenas um relatório de 
due diligence, elaborado 
por técnicos da própria 
Caixa, no qual a análise 
da transação é feita com 
extrema superficialidade 
– afirmou.

De acordo com Alva-
ro Dias, a justificativa da 
Caixa para a compra, ba-
seada na situação de falta 
de liquidez no mercado 
em razão do processo de 
intervenção no Banco San-
tos, seria falsa, pois apenas 
uma das seis operações de 
compra realizadas com o 
BMG estaria incluída no 
período da crise provocada 
pela insolvência do banco 
paulista.

O parlamentar questio-
nou ainda o argumento 
da Caixa de que, com a 
compra, teria adquirido 
também uma base de clien-
tes, uma vez que o BMG 
não repassou o cadastro 
dos devedores. Alvaro co-
brou da Caixa explicações 
sobre as razões de não ter 
ela própria concedido os 
empréstimos, visto que 
operava com esse tipo de 
crédito antes de o BMG 
entrar no mercado.

– Cabe lembrar que a 
estatal lucraria muito mais 
se emprestasse diretamente 
o dinheiro – observou.

Amir Lando 
lamenta fim da 

CPI do Mensalão
O senador Amir Lando 

(PMDB-RO) lamentou o 
“sepultamento forçado” 
da CPI do Mensalão, pre-
sidida por ele. Para o par-
lamentar, o que aconteceu 
foi inconcebível.

– Uma comissão parla-
mentar de inquérito é uma 
delegação do Congresso 
Nacional com poderes 
jurisdicionais que tem o 
direito e o dever de inves-
tigar os fatos em nome de 
toda a nação. Nenhum par-
lamentar pode se furtar ao 
dever de buscar a verdade. 
No entanto, não quiseram 
cortar na própria carne 
– protestou. 

Na avaliação do senador, 
era perfeitamente possível 
que a comissão de inqué-
rito chegasse ao seu fim 
com êxito, pois o objeto e 
os fatos estavam identifica-
dos. Segundo ele, faltavam 
apenas alguns passos para 
desvendar a quem foram 
destinados os recursos do 
esquema de corrupção que 
teria tido como coordena-
dor o ex-tesoureiro do PT 
Delúbio Soares e como 
operador o publicitário 
Marcos Valério Fernandes 
de Souza.

– Há outras comissões 
atuando. Os caminhos já 
estão apontados. Basta 
percorrê-los com determi-
nação e compromisso com 
o país – pediu. 

Amir Lando observou 
que, agora, o Congresso 
terá que repensar o próprio 
destino do país, além de 
reavaliar conceitos como 
vergonha, reputação, ima-
gem pública e justiça.

– Eu me rendo. A histó-
ria haverá de cobrar – con-
cluiu. 

O parlamentar de Ron-
dônia recebeu cumprimen-
tos de Garibaldi Alves 
Filho (PMDB-RN), relator 
da CPI dos Bingos, e de 
Mão Santa (PMDB-PI).

Segundo Alvaro Dias, Caixa 
não ofereceu argumentos que 
justificassem o negócio

Amir Lando:  Congresso terá 
que reavaliar conceitos como 
vergonha, reputação e justiça

Arthur Virgílio (PSDB-AM) con-
siderou estarrecedora e inacreditável 
a reportagem da revista Veja desta 
semana que informa ser falsa a assi-
natura do ex-presidente do PT Tarso 
Genro em representação contra o 
deputado Onyx Lorenzoni (PFL-
RS). Embora o ex-dirigente petista 
assegure ter assinado o documento 
encaminhado ao Conselho de Ética 

da Câmara, a revista submeteu a su-
posta assinatura de Genro a análise 
grafotécnica do perito Celso Del 
Picchia, que expediu laudo negando 
sua autenticidade.

– Se todo o PT queria processar 
Onyx Lorenzoni, que acusou o 
ex-ministro José Dirceu de omitir 
empréstimo de R$ 14 mil junto ao 
partido, por que falsificar a assina-

tura de Tarso Genro? Por que não 
pegar a assinatura eletrônica dele? 
Essa questão não é meramente 
policial ou política, é psiquiátrica 
– sentenciou. 

Arthur Virgílio comentou ainda os 
rumos da política econômica e disse 
ver em perigo o tripé representado 
por ajuste fiscal, metas de inflação 
e câmbio flutuante. 

Arthur Virgílio: denúncia de falsificação é estarrecedora
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Antonio Carlos lembra que Ciro 
beijou suas mãos quando esteve 
em campanha na Bahia

O presidente do Tribunal Superior 
Eleitoral (TSE), ministro Carlos 
Mário Velloso, entregou ontem ao 
presidente do Senado, Renan Ca-
lheiros, proposta destinada à revisão 
dos delitos eleitorais e dos processos 
abertos em decorrência de crimes 
dessa natureza. O principal objetivo 
das mudanças é inibir a prática de 
caixa dois nas campanhas eleitorais. 
Para condenados à restrição de li-
berdade nos casos em que o Código 
Eleitoral prevê esse tipo de punição, 
a pena mínima será de três anos de 
prisão, podendo chegar a seis.

Atualmente, a legislação prevê 
pena de prisão de até cinco anos. 
Porém, na prática, os réus são nor-
malmente sentenciados a apenas um 
ano e acabam se livrando da cadeia 
porque quase sempre são primários 
(sem condenação anterior), benefi-
ciados pela possibilidade de pres-
crição do crime durante o processo, 
prevista em nossa legislação. 

– Se havia possibilidade de o in-
frator safar-se pela prescrição, com 
a pena mínima de três anos isso 
não será mais possível – observou 
Velloso. 

A mudança que amplia as chances 
de prisão está entre as medidas que 
exigem alterações na legislação 
eleitoral no Congresso. Se aprovada 
a tempo, podem valer, segundo o 
ministro, já nas próximas eleições. 
Isso porque não altera normas do 
processo eleitoral. Outras medidas 
vão ser implementadas por instru-
ções do próprio TSE. 

A proposta também prevê que as 
contas dos candidatos podem ser 
reabertas a qualquer tempo, até o 
término do mandato, o que ele diz 
ser praticamente impossível nas 
condições atuais. Além disso, os 

partidos e candidatos vão pagar mul-
tas muito maiores – o valor máximo 
atual, de R$ 270 mil, pode chegar a 
R$ 6,48 milhões – se infringirem a 
legislação. 

Pauta
Renan Calheiros disse que recebia 

a proposta com muita disposição, 
salientando que o Senado terá todo 
o empenho em deliberar sobre as 
mudanças sugeridas. Anunciou que 
terá ainda nesta semana encontro 
com o presidente da Câmara, Aldo 
Rebelo, para definir uma pauta de 
interesse comum das duas Casas, 

com possível inclusão do projeto 
do TSE.

– Já está na hora de nós colocar-
mos essa caixa preta no lixo, essa ex-
crescência que nós convencionamos 
chamar de caixa dois – comentou 
Renan, após receber Velloso.  

Renan também manifestou discor-
dância com a manutenção do insti-
tuto de verticalização partidária nas 
próximas eleições. Afirmou que é a 
favor do princípio, mas entende que 
sua adoção no próximo pleito, fora 
do bojo de ampla reforma eleitoral, 
será a “verticalização do caos”. 

Condenados por irregularidade eleitoral poderão pegar até seis anos 
de prisão, conforme sugere o Tribunal Superior Eleitoral ao Congresso

Renan apóia proposta do TSE para 
inibir o caixa dois nas campanhas

Para ACM, 
Ciro Gomes não 

tem caráter
Antonio Carlos Maga-

lhães (PFL-BA) atacou 
duramente ontem o minis-
tro da Integração Nacional, 
Ciro Gomes, em razão de 
ofensas proferidas contra 
o deputado Antonio Carlos 
Magalhães Neto (PFL-
BA). O ministro chamou 
ACM Neto de “tampinha” 
e “anão moral” devido a 
uma ameaça do deputado 
de dar uma surra no presi-
dente Lula.

– Num dia ele [Ciro Go-
mes] está de barbinha, em 
outro de bigodinho, depois 
tira a barba. É realmente 
um tipo que quer sempre 
mudar de cara, porque cara 
ele não tem e muito menos 
caráter. 

Antonio Carlos atribuiu 
os ataques pessoais do mi-
nistro à sua contrariedade 
com a oposição do PFL ao 
projeto de transposição do 
rio São Francisco.

Além de acusar Ciro 
de ter recebido recursos 
do valerioduto, Antonio 
Carlos disse que o ministro 
recebeu salário de R$ 25 
mil do Banco do Nordeste 
“sem fazer nada”.

– Ciro, que teve o meu 
apoio,  é  exagerado quan-
do critica. Tanto que, quan-
do esteve na Bahia, para 
agradar os baianos, beijou 
a minha mão. 

Ministro Carlos Velloso (E) entrega projeto de reforma eleitoral a Renan Calheiros

O sub-relator de Contratos da 
Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito dos Correios, deputado 
José Eduardo Cardozo (PT-SP), vai 
divulgar hoje seu primeiro relatório 
parcial a respeito da Skymaster, em-
presa de transporte aéreo que opera a 
rede postal noturna nos Correios. Ele 
vai apontar irregularidades, como o 
superfaturamento praticado em con-
tratos firmados com a estatal.

– Essa empresa cometeu uma série 
de irregularidades e ilicitudes, que 
vão desde condução de licitação e 

conluio de empresas por meio de 
arrendamento simulado até remessa 
indevida de recursos para o exterior. É 
um conjunto de irregularidades muito 
grande – explicou o deputado.

Ainda hoje, os parlamentares da 
CPI dos Correios vão realizar reunião 
administrativa para votar requeri-
mentos, entre eles os que convocam 
o ex-diretor de Marketing do Banco 
do Brasil Henrique Pizzolato e o 
ex-superintendente do Banco Rural 
Carlos Godinho. As audiências foram 
agendadas para as próximas semanas, 

antes mesmo da aprovação dos reque-
rimentos. Carlos Godinho deverá ser 
ouvido na quarta-feira da próxima se-
mana, às 11h, e Pizzolato na primeira 
quarta-feira de dezembro (7), também 
a partir das 11h, se os requerimentos 
forem aprovados. 

Pizzolato aparece como sacador das 
contas das empresas de Marcos Valé-
rio Fernandes de Souza. Já Godinho 
deu uma entrevista à revista Época 
da semana passada, afirmando que os 
empréstimos ao PT e a Valério eram 
de fachada, feitos “para não pagar”.

Alberto Silva contesta Embrapa e 
diz que mamona produz bem em 
terras com baixa altitude

Alberto Silva 
quer custeio 

para mamona
Alberto Silva (PMDB-

PI) contestou da tribuna, 
com uma fotografia, um 
“estudo teórico” de téc-
nicos da Embrapa reco-
mendando ao governo que 
não financie o plantio de 
mamona em terras com 
altitude inferior a 300 me-
tros. A foto mostra uma 
plantação “bem-sucedida” 
a 150 metros de altitude, 
no município de Capistra-
no (CE).

Alberto Silva lembrou 
que o presidente Luiz Iná-
cio Lula da Silva recomen-
dou a todos os agricultores 
do Nordeste que plantas-
sem mamona para produ-
ção de biodiesel, dizendo 
que, ao fazer isso, iriam 
“ganhar muito dinheiro”. 
Faltando dois meses para o 
início do plantio, o Banco 
do Nordeste, baseado no 
zoneamento da Embrapa, 
recusa-se a conceder o fi-
nanciamento para regiões 
mais baixas.

– Presidente Lula, se 
esse zoneamento não for 
corrigido, os agricultores 
do Nordeste vão perder 
um ano.  Se não plantarem 
a mamona, vão plantar 
milho, que é vendido a 
dez centavos o quilo. Já 
a mamona é vendida a 70 
centavos – desabafou o par-
lamentar. 

Alberto Silva apoiou 
o senador Mão Santa 
(PMDB-PI), que protestou 
contra multas aplicadas 
por fiscais do meio am-
biente aos produtores de 
camarão do Piauí. Lem-
brou que em Teresina, há 
alguns anos, uma curadora 
do meio ambiente conse-
guiu adiar por quase dois 
anos a obra do metrô por 
causa de “algumas car-
naubeiras que estavam no 
caminho”. Disse que as 
carnaubeiras nem eram 
nativas da área.

Cardozo aponta irregularidades em contrato dos Correios
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Mão Santa afirma que multas do 
Ibama prejudicam obtenção da 
licença ambiental

Garibaldi diz que Caixa 
Econômica aplicou menos de 5% 
do valor disponível no setor

O líder do PSDB no Senado, Arthur 
Virgílio Neto (AM), atestou a redução 
substancial do número de medidas 
provisórias editadas pelo presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva. Enquanto 
58 foram editadas em 2003 e 73 em 
2004, o governo Lula encaminhou 
ao Congresso, de janeiro até agora, 
apenas 33 MPs. Na avaliação do se-
nador, essa diminuição refl ete a total 
desarticulação da base governista na 
Câmara e no Senado, circunstância 
que estaria inviabilizando a conversão 
dessas proposições em lei. 

– Até hoje foram editadas 164 
medidas provisórias. Desse total, o 
governo não conseguiu converter em 
lei simplesmente 16 medidas. Elas ou 
foram rejeitadas, ou perderam efi cácia 
por decurso de prazo, ou foram preju-
dicadas, e o que é pior, foram revoga-
das, mostrando um claro desinteresse 
por parte do governo para aprovar as 
medidas provisórias encaminhadas ao 
Congresso – disse. 

Como exemplos de MPs do atual 
governo derrotadas no Congresso, 

Arthur Virgílio citou a MP 258, que 
criava a Super-Receita e deixou de 
valer por não ser votada a tempo em 
Plenário; a MP 232, que corrigia a 
tabela do Imposto de Renda e teria 
caído por onerar os prestadores de 
serviços; e a MP 233, que instituía 
a Superintendência da Previdência 
Complementar e teria sido rejeitada 
no Senado por criar cargos comis-
sionados “para acomodar petistas 
derrotados em eleições”.

Segundo o líder do PSDB, a diminuição reflete desarticulação da base governista na 
Câmara e no Senado, o que estaria inviabilizando a conversão dessas propostas em lei

Virgílio aponta recuo do governo  
na edição de medidas provisórias

Virgílio explica que as medidas foram 
rejeitadas, revogadas ou prejudicadas

A Comissão de Assuntos Sociais (CAS) deverá examinar 
na quinta-feira projeto que autoriza o Executivo a criar o 
Programa Nacional de Inclusão Social da População de 
Rua. A proposta, do senador Paulo Paim (PT-RS), pretende 
gerar oportunidades de qualifi cação profi ssional para essa 
parcela da população.

O programa será coordenado pelas instâncias do governo 
em convênios com órgãos federais de assistência social e 
por organizações não-governamentais. O projeto prevê 
que os recursos serão provenientes do Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza. A proposição recebeu parecer 
favorável da senadora Patrícia Saboya (PSB-CE) e terá, 
na CAS, decisão terminativa. A audiência do colegiado 
está prevista para começar às 9h30, e da pauta constam 
outros sete itens.

Também na quinta-feira, às 10h, a Comissão de Desen-
volvimento Regional e Turismo (CDR) se reunirá para 
discutir emendas da comissão ao Orçamento da União. 
Com a mesma fi nalidade, a Comissão de Agricultura e 
Reforma Agrária (CRA) fará reunião amanhã, às 16h.

Inclusão social da população 
de rua será discutida na CAS

Projeto de lei de autoria 
da senadora Patrícia Saboya 
(PSB-CE), que amplia de 15 
para 30 dias o prazo mínimo 
de convivência em territó-
rio nacional para adoção de 
crianças brasileiras por es-
trangeiro, seguiu ontem para 
deliberação da Câmara. O 
projeto (PLS 314/04) também 
torna obrigatória análise de 
comissão estadual judiciária 
de adoção, que fornecerá um laudo de habilitação para 
instruir o processo. 

Na última sexta-feira, esgotou-se o prazo para interposi-
ção do recurso para apreciação da proposta pelo Plenário. 
A matéria já havia sido aprovada em caráter terminativo 
pela Comissão de Justiça no dia 19 de outubro. No entanto, 
em virtude do trancamento da pauta do Plenário, o parecer 
só pôde ser lido no dia 9 de novembro.

Câmara debate a adoção 
de crianças por estrangeiros

Projeto de Patrícia Saboya exige 
laudo de comissão judiciária

Mão Santa 
defende criador 

de camarão  
Mão Santa (PMDB-PI) 

protestou ontem contra 
o Instituto Brasileiro do 
Meio Ambiente e de Re-
cursos Naturais Renová-
veis (Ibama), que estaria 
criando difi culdades para 
os criadores de camarão 
do Piauí, prejudicando a 
economia e provocando 
desemprego. Em razão 
disso, a produção anual do 
crustáceo no estado teria 
caído de 1.600 toneladas 
para apenas 500, conforme 
o senador.

Mão Santa afi rmou que 
fi scais do Ibama têm multa-
do diversos carcinicultores 
(produtores de camarão), 
prejudicando a obtenção da 
licença ambiental. O parla-
mentar também queixou-se 
do fato de o Piauí, que é 
governado pelo PT, ser o 
único estado do Brasil que 
não pode conceder essa 
licença.

Luiz Otávio pede 
voto de pesar 

por conselheiro 
Na presidência da sessão 

de ontem, Luiz Otávio 
(PMDB-PA) apresentou 
requerimento de voto de 
pesar pelo falecimento do 
conselheiro do Tribunal 
de Contas do Estado do 
Pará José Maria Barbosa. 
O senador informou que o 
presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, enviará voto 
de condolências à família 
do conselheiro.

Garibaldi quer 
investimentos 

em saneamento
Garibaldi Alves Filho 

(PMDB-RN) pediu ontem, 
em Plenário, que o gover-
no federal dispense mais 
atenção ao saneamento 
básico. Segundo o senador, 
dos R$ 3,8 bilhões que a 
Caixa Econômica Federal 
tem disponíveis em 2005 
para investir em obras de 
saneamento básico e in-
fra-estrutura no Brasil, 
foram liberados apenas 
R$ 176 milhões até 27 de 
outubro.

– Faltam dois meses 
para o término do ano e 
a Caixa Econômica só 
conseguiu executar menos 
de 5% do valor disponível 
– avaliou.

Garibaldi informou que 
o presidente Lula anunciou 
a liberação de R$ 4 bilhões 
para estados e municípios 
aplicarem no setor. Ele dis-
se esperar que os recursos 
não sofram contingencia-
mento.

Dados da Organização 
Mundial da Saúde (OMS) 
citados por Garibaldi mos-
tram que cada R$ 1 inves-
tido em saneamento pro-
porciona uma economia 
de R$ 4 em gastos com 
a saúde. Justamente por 
isso, defendeu ele, a socie-
dade precisa aprofundar a 
discussão sobre o tema. 
Na opinião de Garibaldi, 
trata-se de “um resgate de 
uma dívida social enorme”, 
pois, conforme o senador, 
82 milhões de brasilei-
ros vivem sem esgoto, 43 
milhões vivem sem água 
potável e 14 milhões não 
dispõem de coleta de lixo.

Senado presta 
homenagem a 
Afonso Arinos

O Senado Federal prestará 
amanhã homenagem ao ex-sena-
dor e ex-deputado Afonso Arinos 
de Melo Franco, por ocasião do 
centenário de seu nascimento. 
A solenidade será realizada às 
11h, no Plenário. O requerimen-

to é do senador Marco Maciel 
(PFL-PE). Em 1943, Arinos foi 
um dos signatários do Manifesto 
dos Mineiros e um dos redatores 
do manifesto de lançamento da 
União Democrática Nacional 
(UDN), partido que reunia a 

oposição liberal. Em 1947 foi 
eleito deputado. Em 1950, teve 
aprovado projeto de sua autoria 
que tornou crime a discriminação 
racial: a Lei Afonso Arinos. Com 
a volta de Vargas ao poder, em 
1951, passou a fazer oposição 

ao governo. Em 1958, foi eleito 
senador. Participou do movimen-
to que depôs João Goulart em 
1964 e foi um dos fundadores da 
Aliança Renovadora Nacional 
(Arena), partido de sustentação 
do governo militar.
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José Agripino (PFL-RN) trouxe 
ontem, ao Plenário, reivindicações 
dos habitantes dos municípios de 
Baraúnas e de Mossoró, em seu 
estado. Para ele, os problemas en-
frentados pelas economias locais 
do interior do Rio Grande do Norte 
são reflexo da política econômica 
“comandada pelo presidente Luiz 
Inácio Lula da Silva”.

Agripino afirmou que a desvalo-
rização do dólar diante do real está 
“quebrando” os produtores de melão 

no município de Baraúnas, forma-
do apenas por pequenos e médios 
agricultores. A região, segundo o 
parlamentar, ocupou na última déca-
da lugar de destaque como um dos 

principais exportadores de melão 
para o mercado europeu. A seu ver, 
a desvalorização da moeda ameri-
cana é conseqüência da alta taxa de 
juros adotada pelo governo federal, 
que inibe a produção e estimula a 
especulação financeira. 

Agripino também lamentou a situ-
ação dos comerciantes do município 
de Mossoró. Segundo informou, o 
estímulo dado pelo governo federal 
para que aposentados aderissem a 
créditos consignados acabou endi-
vidando a população e inviabilizan-
do o comércio local. Além disso, 
continuou o senador, esse tipo de 
crédito transferiu parte da renda dos 
moradores locais para os bancos do 
Centro-Sul.

Geraldo Mesquita Júnior (sem par-
tido-AC) criticou ontem o desempe-
nho do programa Governo Eletrônico 
– Serviço de Atendimento ao Cidadão 
(Gesac), que visa promover a inclu-
são digital no país, via satélite.

O Gesac, conforme destacou, foi 
criado em outubro de 2002 com a 
finalidade de tornar possível aos 
cidadãos o acesso à Internet a partir 
de escolas, sindicatos, organizações 
não-governamentais e outras enti-
dades. Seriam instalados pontos de 
intercomunicação com a rede mun-
dial, utilizando antenas conectadas 
a satélites. 

Segundo Mesquita Júnior, existem 

hoje cerca de 3.200 pontos de acesso, 
sendo que 2.241 (70% do total) estão 
situados em apenas dez estados. Ele 
salientou que auditoria da Controla-
doria Geral da União (CGU) em 120 
locais de funcionamento do sistema 
concluiu que 30% das instituições vi-
sitadas não tinham acesso à Internet, 
apesar de já contarem com antenas, 
modens e infra-estrutura de rede. 

De acordo com estimativas citadas 
pelo senador acreano, cerca de mil 
pontos do Gesac estão fora de uso por 
falta de instrutores, computadores, 
papel e tinta, entre outros itens que 
devem ser custeados pelas entidades 
beneficiadas. 

A meta inicial do Gesac era aten-
der a 95 milhões de pessoas, com 
prioridade para as localidades mais 
pobres. Até agora, o Ministério das 
Comunicações já empregou na ini-
ciativa, segundo o parlamentar, cerca 
de R$ 100 milhões.

Serys pede votação da Lei Geral da 
Pequena Empresa ainda este ano

A senadora Serys Slhessarenko 
(PT-MT) pediu aos deputados fede-
rais que votem com rapidez o projeto 
da Lei Geral da Micro e da Pequena 
Empresa, sugerido ao Congresso por 
mais de cem entidades, no primeiro 
semestre. Segundo afirmou, "esta é 
uma das leis mais importantes exa-
minadas pelo Congresso nos últimos 
tempos", pois abre caminho para a 
legalização de 10,5 milhões de au-
tônomos em todo o país. Ela espera 
que a proposta possa ser votada pelo 
Senado ainda neste ano.

Serys destacou que o projeto am-
plia o Simples nacional, unificando 
oito impostos federais, estaduais e 
municipais. Além disso, vai elevar 
os valores dos faturamentos para 
que uma empresa seja beneficiada. 
As micros, que hoje só podem ser 

contempladas pelo Simples até o 
limite de R$ 120 mil de faturamento 
anual, deverão contar com as vanta-
gens até o valor de R$ 480 mil. Já 
o limite para as pequenas empresas 
será elevado de R$ 1,2 milhão para 

R$ 3,6 milhões.
A senadora também dirigiu apelo 

ao Ministério da Cultura para que 
ajude os mato-grossenses a recupe-
rar o Cine Teatro Cuiabá, uma das 
relíquias culturais do estado que, 
apesar de tombada pelo patrimônio 
histórico, encontra-se fechada e em 
situação "lastimável”. Ela informou 
que terá um encontro com o ministro 
Gilberto Gil para tratar do assunto.

Serys sugeriu ainda que o Minis-
tério da Educação e os professores 
das universidades federais em greve 
façam esforço para que o diálogo 
não seja encerrado e os dois lados 
possam chegar a bom termo. A 
senadora fez o apelo na condição 
de ex-professora, inclusive da Uni-
versidade Federal de Mato Grosso, 
onde trabalhou por 23 anos.

Senadora espera que proposta visando tirar da informalidade 10,5 milhões de autônomos seja 
votada até dezembro pelo Senado, e para isso pede à Câmara rapidez no exame da matéria

Projeto unifica oito impostos e amplia limites 
para inclusão no Simples, lembra Serys

Segundo Mesquita Júnior, cerca de mil pontos 
do Gesac estão fora de uso por falta de recursos

Mesquita Júnior critica desempenho
de programa para a inclusão digital

Empréstimo a aposentados transferiu renda  
para bancos do Centro-Sul, afirma Agripino

José Agripino diz que 
política econômica do 
governo prejudica RN

Maciel frisa que governo não vem 
cumprindo papel de provedor da 
Fundação do Homem Americano

Edison Lobão solicita ao governo 
maranhense que reveja decisão 
de retirar acervo de convento

Maciel cobra 
recursos para 

parque no Piauí 
Marco Maciel (PFL-PE) 

pediu ontem ao governo 
federal, em discurso no 
Plenário, a liberação de 
recursos para a Serra da 
Capivara, no estado do 
Piauí, para que o parque 
instalado na área não seja 
destruído e as pesquisas ali 
realizadas continuem a ser 
desenvolvidas. O senador 
informou que o deputado 
Paes Landin fez o mesmo 
apelo na Câmara. Maciel 
solicitou que o Senado 
também se manifeste pela 
preservação do parque. 

O senador disse que o 
parque é administrado me-
diante parceria entre o Ins-
tituto Brasileiro do Meio 
Ambiente e dos Recursos 
Naturais e Renováveis 
(Ibama) e a Fundação do 
Homem Americano, criado 
pela Missão Franco-Brasi-
leira do Piauí. Ele afirmou 
que o governo federal não 
vem cumprindo sua parte 
na condição de co-gestor 
e provedor.

Maciel lembrou que o 
parque foi criado em 1979, 
com a finalidade de prote-
ger a flora e a fauna, tendo 
sido incluído na lista do 
patrimônio mundial devido 
ao seu rico acervo compos-
to por mais de 700 sítios 
arqueológicos. O parla-
mentar chamou atenção 
para a questão da caatinga, 
“bioma com características 
próprias, que guarda pecu-
liaridades que não podem 
ser desprezadas”.

O senador por Pernam-
buco pediu a inserção nos 
Anais de textos de O Glo-
bo, de 2 de novembro, 
sob o título “Funcionários 
do parque arqueológico 
são demitidos por falta de 
dinheiro”, e de O Estado 
de S. Paulo, de 3 de no-
vembro, intitulado “O mau 
exemplo de Iguaçu”, por 
tratarem do tema.

Lobão apela por 
Memorial

 José Sarney 
Edison Lobão (PFL-

MA) fez apelo ao governo 
do Maranhão e aos depu-
tados da assembléia legis-
lativa do estado para que 
revejam a decisão de retirar 
do Convento das Mercês 
as obras que compõem o 
acervo do Memorial José 
Sarney. Entre essas obras 
incluem-se documentação 
sobre a passagem do sena-
dor José Sarney (PMDB-
AP) pela Presidência da 
República (1985-1990), 
além de obras de arte, ma-
pas antigos e livros raros.

– Minha esperança é a 
de que o governador do 
Maranhão e os represen-
tantes do povo maranhense 
na assembléia legislativa 
meditem sobre a injustiça 
que estão para cometer e 
encontrem a solução para 
preservar o precioso acervo 
mantido no Convento das 
Mercês. 

Lobão frisou que é co-
mum organizar memoriais 
e fundações para a pre-
servação de documentos 
históricos referentes aos 
presidentes da República. 
Ele destacou os memoriais 
de Tancredo Neves, em São 
João Del Rey (MG), e de 
Juscelino Kubitschek, em 
Brasília, além da fundação 
do ex-presidente Fernando 
Henrique. 

Ele observou que a Fun-
dação da Memória Repu-
blicana, mantenedora do 
memorial, propicia ainda 
as atividades do Institu-
to da Amizade Latino-
Americana, do Instituto 
da Amizade dos Povos de 
Língua Portuguesa, o Coral 
das Damas das Mercês e 
a Escolinha da Banda de 
Música do Convento das 
Mercês, dedicada aos me-
ninos de rua. Em aparte, 
Lobão recebeu apoio do 
senador Eduardo Siqueira 
Campos (PSDB-TO).
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O diretor-geral do Senado, 
Agaciel da Silva Maia, disse 
ontem, durante palestra proferida 
aos alunos do curso “Formação 
para chefes de gabinete”, reali-
zado pelo Instituto Legislativo 
Brasileiro (ILB), que o Senado 
Federal precisa ser conhecido 
pela sociedade brasileira. Na 
avaliação do diretor-geral, a co-
municação é fundamental para 
esclarecer a população sobre o 
papel da instituição.

– Queremos resgatar junto à so-
ciedade a importância do Senado. 
Queremos ser reconhecidos como 
instituição importante para a vida 
política, econômica e social do 

país – enfatizou Agaciel.
Com esse objetivo, o diretor-

geral afirmou que a prioridade é 
fortalecer o quadro de servidores 
efetivos, com redução dos co-
missionados e dos terceirizados. 
Ele informou ainda que há mais 
de mil vagas deixadas por apo-
sentadorias e pelo longo período 
sem a realização de concursos, 
e que já no próximo ano poderá 
haver concurso para suprir de 150 
a 200 vagas.

O curso, que teve início em no-
vembro do ano passado e deverá 
ser concluído em 14 de dezem-
bro, formará 81 novos chefes de 
gabinete.

Senado precisa ser reconhecido  
pela sociedade, afirma Agaciel

O presidente do Senado, Re-
nan Calheiros, inaugurou ontem 
o Centro de Treinamento da 
Polícia do Senado, formado 
por uma academia de ginástica 
com cerca de 20 equipamentos 
e espaço para a prática de lutas 
marciais. O local foi criado para 
os funcionários da Secretaria 
de Segurança Legislativa, mas 
também ficará à disposição dos 
senadores e dos funcionários de 
carreira em geral.

Renan afirmou, durante a inau-
guração, que se trata de um inves-
timento mais do que necessário 
para a valorização do servidor, 
que é uma das grandes preocu-
pações da atual Mesa do Senado. 
O presidente destacou ainda 

que a academia deve assegurar 
melhor desempenho à polícia do 
Senado. 

– Queremos dar condições à 
polícia para garantir a segurança 
da Casa, principalmente em mo-
mentos conturbados como este 
– disse Renan.

O 1º secretário do Senado, 
Efraim Morais (PFL-PB), pre-
sente ao evento, lembrou que a 
instituição investe na educação, 
na saúde e agora na boa forma 
física dos funcionários. O diretor 
da Secretaria de Segurança Legis-
lativa, Pedro Ricardo Carvalho, 
contou que a iniciativa pretende 
privilegiar a qualidade de vida 
e combater o estresse, além de 
integrar os servidores.

Agaciel profere palestra aos alunos do curso "Formação para chefes de gabinete", do ILB

Inaugurado centro que reforça 
treinamento da Polícia do Senado

Os presidentes do Senado, Renan Calheiros, e da 
Câmara dos Deputados, Aldo Rebelo, participaram, 
no sábado, da solenidade de comemoração do Dia 
da Bandeira.

Cerca de 300 alunos de escolas públicas estive-
ram na cerimônia realizada no Congresso Nacional, 
onde foi executado o Hino à Bandeira pela Banda 
do Colégio Militar. Também presente ao ato, a 
Banda Musical Recanto Juvenil, do Projeto Social 

Criança Feliz, de Ceilândia (DF), tocou Aquarela 
do Brasil, de Ary Barroso.

Renan Calheiros e Aldo Rebelo chegaram à ram-
pa do Congresso às 11h45, onde foram recepciona-
dos por tropa dos Dragões da Independência e pela 
Banda da Polícia Militar do Distrito Federal, que 
executou o Hino Nacional. Após a solenidade, os 
dois parlamentares concederam entrevista coletiva 
e visitaram o Museu do Senado.

Homenagem à Bandeira tem presença de estudantes

Ao falar ontem na abertura 
do 3º Encontro de Cortes Su-
premas do Mercosul e Asso-
ciados, no Supremo Tribunal 
Federal (STF), o presidente do 
Senado, Renan Calheiros, afir-
mou ser essencial a discussão 
do papel dos legislativos dos 
países-membros no exame das 
normas do bloco comercial. 
O senador destacou que, até 
o ano passado, a aprovação 
das normas do Mercosul pelos 
parlamentos nacionais oscilava 
entre 31% e 41%. 

– A maior parte das normas 
que demandam aprovação le-

gislativa nem sequer ingressou 
nos órgãos legislativos. Esse 
é um problema político, de 
vontade política que provoca 
entraves na segurança jurídica 
do Mercosul – declarou. 

Renan disse concordar com 
o presidente do STF, ministro 
Nelson Jobim, sobre a necessi-
dade de se definir a hierarquia 
dos tratados internacionais no 
ordenamento jurídico brasilei-
ro. Jobim também dedicou par-
te do seu discurso ao assunto.

Papel do Senado
O senador enfatizou o papel 

do Senado no aperfeiçoamento 

do Judiciário brasileiro. Nesse 
processo, destaca-se, segundo 
Renan, a aprovação da Emenda 
Constitucional 45 (reforma do 
Judiciário), que, entre outras 
inovações, criou o Conselho 
Nacional de Justiça e a súmula 
vinculante. "O objetivo é banir 
da cena judiciária brasileira os 
recursos meramente protelató-
rios e agilizar o julgamento das 
causas", assinalou. 

Renan observou que o Sena-
do intensificou a luta contra a 
burocracia, visando simplificar 
as relações do cidadão e das 
empresas com o Estado.

Presidente do Senado diz que adoção de regras sem votação nos parlamentos 
 dos países-membros provoca entraves à segurança jurídica do bloco comercial

Renan: normas do Mercosul 
devem passar pelo Legislativo

O presidente do Senado, Renan 
Calheiros, sugeriu ontem a reali-
zação de uma “sintonia fina” na 
política econômica, para ajustá-la 
à realidade do país. Ele observou, 
no entanto, que a alternativa não 
é “a gastança e o desequilíbrio 
fiscal”. Renan frisou que a po-
lítica econômica tem acertos e 
que é preciso “encontrar um meio 
termo”. 

Sobre a pressão que o ministro 

da Fazenda, Antonio Palocci, 
vem sofrendo dentro do próprio 
governo, Renan afirmou que isso 
“é um equívoco, pois a política 
econômica produziu resultados e 
pode produzir mais ainda”. Para 
o senador, “quem pensa que essa 
política já deu o que tinha que dar 
está redondamente enganado”.

O parlamentar destacou que 
a convocação de Palocci para 
prestar esclarecimentos sobre 

denúncias de corrupção na pre-
feitura de Ribeirão Preto, à época 
em que era prefeito, precisa se dar 
o mais rápido possível para “não 
fermentar ainda mais” a crise 
política. A proposta da oposição 
de deixar em aberto a data para o 
ministro comparecer à CPI dos 
Bingos, acredita Renan, pode 
deixar a economia descoberta. 
Ele lembrou que o ministro quer 
comparecer à comissão.

Ao lado de Nelson Jobim, Renan Calheiros (E) fala no 3º Encontro de Cortes Supremas do Mercosul e Associados, realizado no STF

Senador sugere “sintonia fina” na política econômica
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